



RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO/JULGAMENTO


Processo Licitatório nº 0021/2018
Pregão Presencial N.°: 0007/2018


OBJETO:
“Contratação de serviços de Leiloeiro Público Oficial, compreendendo os serviços de preparação, organização e realização de leilão de bens móveis inservíveis ao Município de Macieira, conforme especificações do Termo de referência, anexo I deste Edital.”

Trata-se o expediente de Impugnação ao Edital do Pregão Presencial n.° 0007/2018, interposto pelo SINDICATO DOS LEILOEIROS OFICIAIS E LEILOEIROS RURAIS DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob n. 19.237.672/0001-43, com endereço a Rua AC Nilo Marchi, n. 447, centro de Rio do Sul-SC (CEP 89.160-075), representada neste ato pelo Diretor Presidente, Sr. Júlio Ramos Luz, sob o qual se passa a responder, dentro do prazo legal.

1. DA ADMISSIBILIDADE/TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO

Inicialmente, cabe ressaltar que o Impugante em 22/03/2018, já havia protocolizado tempestivamente impugnação aos termos do presente Edital, sendo parcialmente acatadas as argumentações com retificação devidamente publicada e nova data de abertura do certame marcada.

No caso em apreço, a nova impugnação feita pelo mesmo órgão representativo da categoria de “Leiloeiros Oficiais”, foi protocolizado em 02/04/2018, apresentando novos questionamentos relacionados ao novo texto do Edital.

Portanto, o instrumento aviado é tempestivo, nos termos do edital e do §1º do art. 41 da Lei Federal nº 8.666/93, devendo ter o mérito apreciado.

2. DAS ALEGAÇÕES DOIMPUGNANTE


O impugnante alega que:

a) O Edital entabula logo em seu preâmbulo que seu julgamento dar-se-á pelo “MENOR PERCENTUAL OFERTADO”, repetindo esta formatação em seu item 7.1, que trata “DO JULGAMENTO”.
Segundo relata o impugnante, o Decreto n. 21.981, de 19 de outubro de 1932, que regula a profissão de Leiloeiro ao território da República, prevê em seu art. 24, que:
 “A taxa da comissão dos leiloeiros será regulada por convenção escrita que estabelecerem com os comitentes, sobre todos ou alguns dos efeitos a vender.Não havendo estipulação prévia, regulará a taxa de cinco por cento sobre moveis, semoventes, mercadorias, jóias e outros efeitos e a de três por cento sobre bens imóveis de qualquer natureza.”
Parágrafo único.Os compradores pagarão obrigatoriamente cinco por cento sobre quaisquer bens arrematados.
Desta forma, segundo o impugnante “está esculpido e IMUTÁVEL o percentual MÍNIMO DE 5% de comissão a ser paga pelo ARREMATANTE”.
Citou o impugnante uma jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, publicada em 03/04/2014, como referência basilar de seu entendimento e resignação.

b) Antes de reporter-se ao segundo item, convém ressaltar que o impugnante elogiou a alteração feita pela administração municipal no texto do Edital, mas contestou “4”, que trata do credenciamento, especificamente em relação à vedação de participação de leiloeiro com escritório sediado no mesmo endereço ou que atuem em forma de grupos de leiloeiros.
Afirmou que o Edital possui CLÁUSULAS ABSURDAS, INFUNDADAS E SEM AMPARO LEGAL, vedadas pela Lei.
O impugnante reportou-se a outras suposições que não convém reprisar por ora, onde será devidamente justificada a razão dos dispositivos atacados. 

c) O terceiro apontamento feito pelo impugnante diz respeito ao item 11 do Edital, onde disciplina que: “O leiloeiro oficial vencedor do pregão deverá presidir o leilão no Município de Macieira, com sua equipe de apoio, em data determinada pelo município.
Novamente com infundadas afirmativas e até mesmo de baixo calão, o impugnante aduz que a administração municipal pretende “restringir ou frustrar o caráter competitivo” do certame.
Em apertada síntese, estes foram os itens questionados pelo impugnante, pelos quais passamos a analisar e decidir:

3. DA ANALISE DA IMPUGNAÇÃO E DA DECISÃO DAPREGOEIRA

Antes de adentrar no mérito dos itens impugnados, convém ressaltar que a ameaça feita pelo impugnante de que “Não sendo corrigidas as irregularidades  todo o processo será remetido ao Ministério Público, no setor de Moralidade Pública para ampla fiscalização”, não se fará necessária, porque a própria administração já providenciou a comunicação ao respectivo órgão ministerial, inclusive com remessa de outros contratos firmados pelo município em leilões feitos no passado, através de processos de inexigibilidade de licitação.

Já com relação aos argumentos apresentados pelo Impugnante, estes passam a ser analisados de forma minuciosa, dentro dos parâmetros da legislação vigente para Licitações, de forma a garantir resultado positivo, qual seja, a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

É cediço que a discricionariedade administrativa é um poder conferido por lei ao administrador para que diante de um fato concreto em que existam possibilidades de vários comportamentos, seja tomada, analisando-se os critérios de oportunidade e conveniência, aquela decisão que seja mais benéfica ao interesse público.

A pertinência da escolha da modalidade pelo Município de Macieira encontra pleno amparo legal, a princípio, na própria Constituição Federal que em seu inciso XXI, do art.37 diz:

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Em seguida na Lei 8.666/93, subsidiariamente aplicada à Lei 10.520/2002,  que em seu artigo 1º e art. 2º diz de maneira inequívoca:

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Art. 2o As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Na adoção de igual critério adotada em todos os Estados e pela própria União que vem realizando contratação para este objeto – contratação de leiloeiro oficial – por meio da modalidade Pregão à luz da legislação vigente.

Não bastasse isso, o Tribunal Regional Federal da segunda região proferiu recentemente jurisprudência acerca de contratações de leiloeiros públicos, senão vejamos:

ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL PELA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS – NECESSIDADE DE LICITAÇÃO – ART. 37, INCISO XXI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL – ART. 2º DA LEI 8.666/93.
I – A contratação de leiloeiros oficiais pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT não se enquadra na hipótese de inexigibilidade de licitação proclamada no art. 25 da Lei nº 8.666/93.
II – O Decreto nº 21.981/32 foi editado com a finalidade de regulamentar a profissão de leiloeiro. A regra nele estabelecida, consistente no dever de as Juntas Comerciais organizarem lista de antiguidade destes profissionais (art. 41), é plenamente válida e atende às necessidades da aludida categoria. A dicção do art. 42, contudo, ao dispor que “nas vendas de bens moveis ou imóveis pertencentes à União e aos Estados e municípios, os leiloeiros funcionarão por distribuição rigorosa de escala de antiguidade, a começar pelo mais antigo”, estabelece uma restrição incompatível com o preceito insculpido no art. 37, XXI, da Carta Magna, segundo o qual, ressalvados os casos especificados em lei, a Administração Pública, para contratar com o ente privado – e o leiloeiro se enquadra neste conceito -, deve se valer de procedimento licitatório.
III – Recurso desprovido. (TRF 2ª Região, AC 00155855420084025001, AC – APELAÇÃO CÍVEL, Relator Sergio Schwaitzer)

E, por último, por normas, pareces e jurisprudência da Justiça, dos Tribunais de Contas dos Estados, das Procuradorias, que têm endossado a legalidade da aplicação do Pregão para a contratação de leiloeiro oficial, como decisão do Tribunal de Contas de Minas Gerais:

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS DIRETORIA DE JURISPRUDÊNCIA, ASSUNTOS TÉCNICOS E PUBLICAÇÕES COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA / COORDENADORIA DE ACÓRDÃO
ACÓRDÃO – SEGUNDA CÂMARA
Processo n°: 724834 
Natureza: Denúncia 
Exercício/Referência: Pregão Presencial n. 01 A/2007/ DLM 
Órgão/Entidade: Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG 
Responsável (eis): Cláudia Martins Duarte 
Denunciante: Arthur Flávio Câmara Vianna 
Procurador(es): não há 
Representante do Ministério Público: Glaydson Santo Soprani Massaria 
Relator: Conselheiro Sebastião Helvecio 

EMENTA: DENÚNCIA – PREGÃO PRESENCIAL – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO OFICIAL – 1) ESCALA OU REVEZAMENTO DE LEILOEIRO PREVISTA NO DECRETO 21981/32 – NÃO RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA DE 1988 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR FATOR – POSSIBILIDADE DE GANHOS FINANCEIROS EM FACE DE CIRCUNSTÂNCIAS DE MERCADO FAVORÁVEIS – MODALIDADE AMPLAMENTE ADOTADA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 2) PROJETO BÁSICO – AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO EDITAL – QUESTÃO RELACIONADA À FASE INTERNA DO CERTAME - § 2º DO ART. 40 DA LEI DE LICITAÇÕES – DISPOSITIVO EXEMPLIFICATIVO, NÃO VINCULANTE, DE INTERPRETAÇÃO CASO A CASO – RATIFICAÇÃO DA NECESSIDADE E DA IMPORTÂNCIA DA ESTIMATIVA E DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS EM PLANILHA ORÇAMENTÁRIA – INDISPENSABILIDADE (ART. 7º, § 2º, DA LEI 8666/93) – 3) OMISSÃO DO NÚMERO DA LICITAÇÃO NA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO – CONDIÇÃO INDISPENSÁVEL PARA VALIDAÇÃO DO ATO – CONTRATAÇÃO JÁ FORMALIZADA NO CASO, NOVA PUBLICAÇÃO SUPRE A FALHA ANTERIOR – IMPROCEDÊNCIA DE ITENS DENUNCIADOS – RECOMENDAÇÃO AO GESTOR.

3.1. Com relação a forma de julgamento, estampada no preâmbulo e no item 7.1 do Edital:

Ao contrário da argumentação do impugnante, que aponta para a impertinência do critério de julgamento, considerando que a comissão de 5% é IMUTÁVEL, MÍNIMA e IRREDUTÍVEL, pode ser reduzida, tomando por fundamento legal o Caput e o § único do art. 24, do Decreto nº 21.981/32, a Pregoeira contra-argumenta, primeiro, com base no art. 1º e 2º da Lei 8.666/93 que é a lei que rege, na Administração Pública, todos os procedimentos “de licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações”. Portanto, não há outra legislação no âmbito da Administração Pública que rege os procedimentos de licitação. Segundo, à luz do Parecer nº048/2012/DECOR/CGU/AGU, de 21 de março de 2012 que passa a citar como fundamentação da pertinência do Edital do Pregão Presencial nº0007/2018 à luz de uma interpretação técnica-jurídica do Decreto Nº 21.981/32, Lei 8.666/93, Lei 10.520/02 e DNRC Nº 113/10:

a. – É evidente que o comprador, ao fazer seu lance, estará computando no preço proposto o percentual devido a título de comissão, sendo certo que a diminuição desse, certamente implicará no aumento do lance (p.3);
b. – A licitação é instituto moralizante que objetiva o cumprimento de dois objetivos: assegurar aos administrados o direito de disputar a participação nos negócios que as pessoas governamentais pretende celebrar com os particulares e estabelecer critérios que assegurem um negócio mais vantajoso para a administração;
c. – Os preços a serem pagos pela administração púbica em razão dos serviços a ela prestados são regulados, de forma geral, pela Lei nº 8.666/93. Os critérios para o julgamento das propostas são aqueles estabelecidos no § 1º art. 45, da Lei 8.666/93;
d. – Evidentemente, em um regime que se prestigia a disputa ente os concorrentes, não há que se determinar, de forma genérica, um percentual preestabelecido da venda como preço mínimo a ser pago ao leiloeiro. A Lei Geral de Licitações estabelece apenas a desclassificação das propostas que superarem ao limite estabelecido pelo administrador ou com preços manifestadamente inexequíveis;
e. – A tentativa de estabelecer percentual mínimo a título de comissão devida pelo poder público ao leiloeiro oficial inobserva um dos escopos perseguidos pelo instituto da licitação (escolher a proposta mais vantajosa), ao mesmo tempo em que diverge do regramento instituído pela Lei nº8.666/93. A primeira parte do artigo 24 do Decreto nº 21.981/32, portanto, quando aplicável aos negócios administrativos, deve ser interpretada à luz do princípio da licitação e do raciocínio  encampado na presente manifestação. A segunda parte, por não ser passível de uma interpretação conforme a Constituição de 1988 e com a Lei nº 8.666/93, deve ser tida inaplicável à Administração Pública (grifo nosso);
f. – A Administração Pública deve proceder à licitação para contratação de leiloeiros oficiais nos termos do art. 10, § 2º da IN/DNRC113/10: “A forma de contratação do leiloeiro, seja por meio de procedimento licitatório ou outro critério, caberá aos entes interessados”.
g. – Se a primeira parte do artigo 24, do Decreto nº 21.981/32 permite a possibilidade de negociação do valor da comissão a ser paga ao profissional, abre-se a possibilidade de competitividade entre os interessados.

3.2. Com relação a vedação de participação de leiloeiro com escritório sediado no mesmo endereço ou que atuem em forma de grupos de leiloeiros:

Esta exigência, muito contrário à adução maldosa feita pelo impugnante, visa unicamente evitar possíveis “conluios”, entre leiloeiros oficiais, porque caso todos os participantes apresentem propostas iguais de 5%, haverá sorteio e, em havendo leiloeiros “parceiros” ou “em grupos”, terceiros leiloeiros de boa fé serão prejudicados.

3.3. Com relação a exigência do leiloeiro presidir o leilão no Município de Macieira, com sua equipe de apoio,em data determinada pelo município:

A exigência da realização do leilão em data determinada pela administração municipal é típica de ato discricionário que visa atender a supremacia do Poder Público sobre o particular.

Obviamente que se o Poder Público solicitar a realização em determinada data e o leiloeiro oficial comprovar que já possui compromisso inadiável naquela data, será marcada nova data a critério da administração e desde que o contratado possa cumprir fielmente.

Desta forma, a Pregoeira à luz das razões que fundamentam sua resposta à impugnação ora em tela, DECIDE, como forma de garantir todos os princípios legais, em especial, o interesse público, a legalidade e a lisura de todos os seus atos, NEGAR PROVIMENTO à impugnação, mantendo todas as condições e prazos do Processo Licitatório nº0021/2018, modalidade de Pregão Presencial n. 00007/2018.

Essa decisão será comunicada ao impugnante e disponibilizada no site do município (www.macieira.sc.gov.br).

Macieira(SC), em 04 de abril de 2018.



IANA SALETE SPANHOLO
Pregoeira



OCIMAR CARLOS PIOLI 
OAB 12.255
Procurador Jurídico
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